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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GERVASIO ZERBINATTI
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 211/STJ, 282 E 
356/STF. PENHORABILIDADE DE IMÓVEL. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se pode conhecer da ofensa aos artigos apontados, pois a tese legal apresentada nas razões 
recursais não foi analisada no acórdão hostilizado. Ressalte-se que a parte recorrente não alegou 
violação ao art. 1.022 do CPC, o que seria indispensável para análise de possível omissão no 
julgado. Assim, perquirir na estreita via da infringência às referidas normas, sem que haja 
manifestação da Corte a quo a esse respeito, é frustrar a exigência constitucional do 
prequestionamento, pressuposto que objetiva evitar a supressão de instância. Ao ensejo, confira-
se o teor da Súmula 282 do STF: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada". No mesmo sentido, Súmulas 
211/STJ e 356/STF.
2. A irresignação não mereceria prosperar, porquanto o Tribunal de origem assim decidiu (fls. 
681-687, e-STJ): "O caráter protetivo da Lei está voltado apenas à entidade familiar, não 
albergando, portanto, a impenhorabilidade de imóvel registrado em nome de pessoa jurídica, 
ainda quando destinado para servir de residência do sócio da empresa.(...) A jurisprudência 
colacionada ilustra o entendimento: (...) Em primeiro lugar, porque a Matrícula do imóvel aponta 
de maneira inequívoca e inconteste que o imóvel está sob a titularidade da sociedade empresária 
executada. Ora, não sendo as sócias as proprietárias do bem imóvel penhorado, mas sim a 
própria pessoa jurídica, torna-se incabível que estas aleguem sua condição de bem de família, 
pois a movimentação de tal argumento dependia, segundo o art. 1º da Lei n. 8.009/90, que estas 
(i) exercessem o domínio sobre ele; e (ii) residissem nele. Apenas o segundo requisito restou 
preenchido na espécie.". Observa-se que para acolher a tese defendida pela parte recorrente é 
necessário novo exame do contexto fático-probatório da causa, o que atrai a incidência da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão (fls. 738-741, e-STJ), que não conheceu 

do Recurso Especial.

A parte agravante alega (fls. 745-763, e-STJ):

Infere-se que a matéria objeto do presente recurso foi 
devidamente ventilada, questionada, estando expressa e implicitamente 
ressaltado no corpo do v. acórdão do TRF da 3ª Região, sobretudo a questão 
acerca da possibilidade de transferência da propriedade do imóvel para pessoa 
jurídica sem a descaracterização do mesmo como bem de família do sócio - 
proprietário da pessoa jurídica, à luz do artigo 1º, da Lei 8.009/90.

(...)
Da leitura das razões do presente recurso, bem como do v. 

acórdão recorrido, depreende-se que não há tentativa alguma de reexame da 
matéria fático-probatória delineado nas instâncias ordinárias, trata-se, no 
máximo, de revaloração da prova consistente em confirmar a perfeita 
caracaterização do imóvel em questão como bem de família do Agravante, o que 
em sede de recurso especial é admissível.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 211/STJ, 282 E 356/STF. 
PENHORABILIDADE DE IMÓVEL. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se pode conhecer da ofensa aos artigos apontados, pois a tese legal 
apresentada nas razões recursais não foi analisada no acórdão hostilizado. 
Ressalte-se que a parte recorrente não alegou violação ao art. 1.022 do CPC, o 
que seria indispensável para análise de possível omissão no julgado. Assim, 
perquirir na estreita via da infringência às referidas normas, sem que haja 
manifestação da Corte a quo a esse respeito, é frustrar a exigência constitucional 
do prequestionamento, pressuposto que objetiva evitar a supressão de instância. 
Ao ensejo, confira-se o teor da Súmula 282 do STF: "É inadmissível o Recurso 
Extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada". No mesmo sentido, Súmulas 211/STJ e 356/STF.
2. A irresignação não mereceria prosperar, porquanto o Tribunal de origem 
assim decidiu (fls. 681-687, e-STJ): "O caráter protetivo da Lei está voltado 
apenas à entidade familiar, não albergando, portanto, a impenhorabilidade de 
imóvel registrado em nome de pessoa jurídica, ainda quando destinado para 
servir de residência do sócio da empresa.(...) A jurisprudência colacionada 
ilustra o entendimento: (...) Em primeiro lugar, porque a Matrícula do imóvel 
aponta de maneira inequívoca e inconteste que o imóvel está sob a titularidade 
da sociedade empresária executada. Ora, não sendo as sócias as proprietárias do 
bem imóvel penhorado, mas sim a própria pessoa jurídica, torna-se incabível 
que estas aleguem sua condição de bem de família, pois a movimentação de tal 
argumento dependia, segundo o art. 1º da Lei n. 8.009/90, que estas (i) 
exercessem o domínio sobre ele; e (ii) residissem nele. Apenas o segundo 
requisito restou preenchido na espécie.". Observa-se que para acolher a tese 
defendida pela parte recorrente é necessário novo exame do contexto 
fático-probatório da causa, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 31.8.2023.

Conforme decisão agravada, não se pode conhecer da ofensa aos 

artigos apontados, pois a tese legal como apresentada nas razões recursais não foi 

analisada no acórdão hostilizado. Ressalte-se que a recorrente não alegou violação 

ao art. 1.022 do CPC, o que seria indispensável para análise de possível omissão no 

julgado.

Assim, perquirir na estreita via da infringência às referidas normas, sem 

que haja manifestação da Corte a quo a esse respeito, é frustrar a exigência 

constitucional do prequestionamento, pressuposto que objetiva evitar a supressão de 

instância. Ao ensejo, confira-se o teor da Súmula 282 do STF: "É inadmissível o 

Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada". No mesmo sentido, Súmulas 211/STJ e 356/STF.

É assente no STJ o entendimento de que é condição sine qua non, para 

que se conheça do Recurso Especial, que tenham sido ventilados, no contexto do 

aresto impugnado, os dispositivos legais indicados como malferidos. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a incidência 
do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do recurso nesses 
aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da Súmula 282/STF.

(...) 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg no 
REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 13/3/2013) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 
decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. Ausente 
o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a teor do 
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Superior Tribunal de Justiça

disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 
(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/3/2012) 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. DECRETOS 
ESTADUAIS 2.219/1997 E 2.837/1998. ABONO SALARIAL. NATUREZA 
JURÍDICA. DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 
1º, X, DA LEI 9.717/1997 NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 e 356/STF.

(...) 
3. Não se pode conhecer da alegada ofensa aos arts. 1º, §§ 2º e 

3º, "a" e "b", e 24 da Lei 101/2000, pois, quanto à questão controvertida, não foi 
emitido qualquer juízo de valor pelo Tribunal de origem. Ausente, portanto, o 
indispensável requisito do prequestionamento. Incidência das Súmulas 282 e 
356/STF. 

4. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 667.464/PA, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 10/9/2015) 

Ainda que fosse superado tal óbice, a irresignação não mereceria 

prosperar, porquanto o Tribunal de origem assim decidiu (fls. 681-687, e-STJ):

O caráter protetivo da Lei está voltado apenas à entidade familiar, 
não albergando, portanto, a impenhorabilidade de imóvel registrado em nome de 
pessoa jurídica, ainda quando destinado para servir de residência do sócio da 
empresa.

(...) A jurisprudência colacionada ilustra o entendimento: (...) Em 
primeiro lugar, porque a Matrícula do imóvel aponta de maneira inequívoca e 
inconteste que o imóvel está sob a titularidade da sociedade empresária 
executada. Ora, não sendo as sócias as proprietárias do bem imóvel penhorado, 
mas sim a própria pessoa jurídica, torna-se incabível que estas aleguem sua 
condição de bem de família, pois a movimentação de tal argumento dependia, 
segundo o art. 1º da Lei n. 8.009/90, que estas (i) exercessem o domínio sobre 
ele; e (ii) residissem nele. Apenas o segundo requisito restou preenchido na 
espécie. Precedentes.

Observa-se que para acolher a tese defendida pela parte recorrente é 

necessário novo exame do contexto fático-probatório da causa, o que atrai a 

incidência da Súmula 7/STJ.

Por fim, obiter dictum, a penhorabilidade é a regra, somente em caráter 
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Superior Tribunal de Justiça

excepcional a lei confere o beneficio da impenhorabilidade, assim como atesta a 

jurisprudência do STJ. Vejamos (grifei):

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. EXECUÇÃO. 
EMPRÉSTIMO. BEM DE EMPRESA OFERECIDO LIVREMENTE POR 
ELA, EM GARANTIA REAL HIPOTECÁRIA DE OUTRA PESSOA 
JURÍDICA. PENHORA DO IMÓVEL. VALIDADE DA HIPOTECA. 
EXCEÇÃO À REGRA DA IMPENHORABILIDADE DO BEM DE 
FAMÍLIA. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. IMÓVEL DE 
PROPRIEDADE DE PESSOA JURÍDICA QUE NUNCA FOI SEDE DE 
EMPRESA FAMILIAR. PENHORABILIDADE DO BEM. VALIDADE DA 
HIPOTECA OFERECIDA LIVREMENTE POR EMPRESA PARA 
GARANTIR MÚTUO DE OUTRA PESSOA JURÍDICA. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO.

(...) 3. A jurisprudência desta egrégia Corte Superior, em caráter 
excepcional, confere o benefício da impenhorabilidade legal, prevista na Lei nº 
8.009/1990, a bem imóvel de propriedade de pessoa jurídica, na hipótese de 
pequeno empreendimento familiar, cujos sócios são seus integrantes e a sua sede 
se confunde com a moradia deles. Precedentes. Hipótese não configurada.

4. É consolidado o entendimento de que a impenhorabilidade só 
não será oponível nos casos em que o empréstimo contraído foi revestido em 
proveito da entidade familiar, o que se verificou no caso.

5. É válida a hipoteca prestada por empresa que livremente 
ofereceu imóvel de sua propriedade para garantir empréstimo de outra pessoa 
jurídica.

6. Recurso especial não provido. (REsp 1.422.466/DF, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 23/5/2016) 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico da Segunda Turma do STJ, não há prover o Agravo que 

contra ela se insurge.

Ao lume do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.071.087 / SP
Número Registro: 2023/0145589-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00046141020064036114 46141020064036114 50099878620194030000

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GERVASIO ZERBINATTI
ADVOGADOS : DURVAL FERRO BARROS - SP071779

ANNA LAURA SOARES DE GODOY RAMOS - SP234179
ENI DESTRO JUNIOR - SP240023

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GERVASIO ZERBINATTI
ADVOGADOS : DURVAL FERRO BARROS - SP071779

ANNA LAURA SOARES DE GODOY RAMOS - SP234179
ENI DESTRO JUNIOR - SP240023

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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Brasília, 19 de dezembro de 2023

Documento eletrônico VDA39582092 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/12/2023 00:13:51
Código de Controle do Documento: decaadbc-5476-481f-9968-30a1c59d3caa


